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  Música e escola: um estudo sócio-histórico sobre musicalização 
              
Virna Mac-Cord Catão1 
UNIABEU 
RESUMO: As crianças são agentes sociais plenos. São produtoras de cultura e são por ela 
produzidas. É na e com a linguagem que conhecem o mundo, que se referem ao que 
conhecem do mundo e ao como conhecem o mundo. A linguagem, nas suas diferentes 
manifestações, é constituinte dos sujeitos. A música como linguagem artística é de natureza 
social, é organizada e fundamentada culturalmente. Está presente em inúmeras práticas 
sociais, sendo impregnada de valores e significados atribuídos pelos sujeitos que a 
produzem e que a apreciam. Ética e estética são indissociáveis. Este trabalho tem como 
objetivo trazer algumas reflexões sobre os fazeres e saberes da linguagem musical na 
educação da infância numa abordagem histórico-cultural. Tem como fundamentação teórica 
os estudos da linguagem de Bakhtin, ao relacionar a linguagem da vida e a linguagem da 
arte, a Psicologia da Arte de Vigotsky e a visão crítica de Adorno e Horkheimer (1985) no 
que diz respeito à indústria cultural. Aborda o conceito de arte de Bakhtin e Vigotsky, a 
dialética da realidade com a música, a percepção de zonas de aberturas musicais no 
universo escolar e as aproximações culturais produzidas nestas aberturas. Traz como 
conclusão algumas contribuições da música na Educação e na formação do sujeito, já que a 
arte é o social em nós. 
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Music and school: a sociohistorical study on musicalization 
 
ABSTRACT: Children are fully social agents. They are producers of culture and are 
produced by it. It is in and with the language that they know the world, referring to what they 
know of it, as well as they way they know it. Language in its different manifestations is a 
constituent of subjects. Music as artistic language has a social nature and culturally 
organized and based. It is present in innumerable social practices, being impregnated with 
values and meanings attributed by individuals that have produced and enjoy them.   Ethics 
and Aesthetics cannot be disassociated. This work aims to bring some reflections on the 
deeds and knowledge of musical language in education for children in a historical-cultural 
approach. It is theoretically based on Bakhtin’s studies of language and on the relationships 
between the language of life and the language of Arts, on Vigotsky’s psychology of Art and 
the critical view of Adorno and Horkheimer (1985) as to the cultural industry. It deals with 
Bakhtin’s and Vigotsky’s concept of Art, the dialectics with music, the perceptions of musical 
overtures in the educational universe and the cultural approaches produced in them. It 
concludes with some contributions to Music in Education and to the subject formation, since 
Art is the social content in us. 
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Eu tenho uma grande fé nas crianças. Acho que delas 
tudo se pode esperar. Por isso é tão essencial educá-
las. É preciso dar-lhes uma educação primária de 
senso estético (...) Temos mais necessidade de 
professores de senso estético do que escolas ou 
cursos de humanidade. A minha receita é o canto 
orfeônico. Mas o meu canto orfeônico deveria, na 
realidade, chamar-se educação social pela música...” 
                                                                    Villa-Lobos 
 
A música é a arte de combinar som e silêncio, é um misto de arte, ciência e 
técnica, só se completa, ao entrar em cena os sujeitos, ou seja, só podemos afirmar 
que um conjunto de sons se transformou em música quando alguém, se propôs a 
fazê-la, a executá-la e a ouvi-la, já que “a música é uma experiência humana. Não 
deriva das propriedades físicas do som como tais, mas sim da relação do homem 
com o som” (PENNA apud ARONOFF, 1990, p. 13). 
Os educadores enfatizam a inclusão das linguagens artísticas na escola, 
desde a Educação Infantil, como uma das formas de minimizar as desigualdades de 
acesso aos símbolos, contudo ao conhecimento, pois, ao mesmo tempo que é 
espaço de reprodução, é de transformação, “...se a escola reproduz a estrutura de 
classes, mantendo e legitimando o acesso diferenciado à cultura, à arte e à música, 
ela também é lugar de conflito, passível de ser transformada (ou mesmo 
conquistada)” (PENNA, 1990, p. 31). Defendemos a importância da arte na 
Educação Básica, num projeto de democratização no acesso à cultura. A arte numa 
perspectiva de uma educação integral do homem, em que a escola contribuiria com 
a constituição destes sujeitos em suas formas estéticas, apreciativas, culturais etc. 
Alguns documentos curriculares, de referência para a organização de práticas 
educativas nas escolas, como os RCNEI2 e os PCN3, contemplam a área artística, 
recomendando o trabalho com arte nas suas várias linguagens em toda a Educação 
Básica. Neste sentido, cabe a distinção entre musicalização e Educação Musical, 
pois “a musicalização é um momento de educação musical...” (PENNA, 1990, p. 37), 
associando-se às especificidades de cada nível de ensino, já que esta “... se baseia 
na vivência do fato sonoro, na experiência musical concreta, a partir da qual se 
formam os conceitos, como referenciais para a apreensão das estruturas musicais 
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enquanto elementos de uma linguagem” (p. 52). Apontamos a necessidade de 
abordar os gostos e repertórios musicais presentes nas escolas, que demonstram 
que sociedade é esta, imersa em qual cultura e, principalmente, que sujeitos são 
estes e como se constituem ao se relacionarem com a música. 
No sentido mais amplo, a música, enquanto linguagem, contribui para um 
crescimento integral do ser humano, não apenas no seu desenvolvimento intelectual 
e cognitivo, mas também na sua formação cultural, ética e estética, pois  a função 
estética da música inclui os pontos de vista do criador e do contemplador que, por 
sua vez,  são constitutivamente sociais.  Por meio da música o sujeito se comunica, 
expressa seus sentimentos, sentidos e ações.  Enquanto enunciação, a música é 
dialógica, “é uma réplica a outro enunciado (...) em que se ouvem sempre, ao 
menos, duas vozes” (FIORIN, 2008, p. 24).  
Segundo Vigotski (2005), a linguagem se constitui como processo social, 
numa relação mediada pelo outro, possuindo duas funções básicas: a comunicação 
externa com outras pessoas e a articulação interna de nossos pensamentos, já que 
à medida que se internaliza, a linguagem assume a função planejadora. É na e com 
a linguagem que conhecemos o mundo, que nos referimos ao que conhecemos do 
mundo e ao como o conhecemos. A linguagem, nas suas diferentes manifestações, 
é constituinte dos sujeitos. A música como linguagem artística é de natureza social, 
é organizada e fundamentada culturalmente. Está presente em inúmeras práticas 
sociais, sendo impregnada de valores e significados atribuídos pelos sujeitos que a 
produzem e que a apreciam, pois, ética e estética são indissociáveis.  
Falar de gostos musicais, de repertórios, impulsiona indagações, 
preocupações e até preconceitos, já que as histórias de vida, no plano axiológico, 
são distintas, embora transversais. Na narração de meu envolvimento com a música, 
revivo e a configuro como elemento histórico-social. Resgatando minha infância, 
vejo que a música foi muito explorada no que tange ao fator da aprendizagem. Ao 
mesmo tempo em que, por ser uma criança dos anos 80, entre “Xuxa” e “Trem da 
Alegria”, vivenciei uma indústria fonográfica marcada pelo o aumento do consumo. 
Estas são referências do lugar de onde falo e de onde constituo, criticamente, o meu 
discurso sobre música e o gosto musical.  
Assim, apresentamos neste artigo um estudo reflexivo sobre os processos 
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de Bakhtin, Vigotski e Adorno e Horkheimer combinadas com os debates acerca da 
constituição da infância atual. Estas reflexões situam-se no interior de um projeto 
maior, no qual trabalhamos, com vistas à elaboração da dissertação de Mestrado. 
Na primeira parte conceituamos música, arte e linguagem, numa vertente filosófica, 
psicológica e sociológica. Num segundo momento, abordamos as bases da 
musicalização na ação pedagógica e os sentidos atribuídos à infância. Enfim, nas 
considerações finais apresentamos questionamentos e redirecionamentos às 
práticas de musicalização, não no sentido metodológico, mas demonstrando que a 
constituição da ética e estética musical (o respeitar o gosto do outro e interagir com 
o mesmo) também é aprendizagem. 
 
Música, arte e linguagem 
 
Arte e vida não são a mesma coisa, mas 
devem tornar-se algo singular em mim, na 
unidade da minha responsabilidade 
                                                            Bakhtin 
 
Música é arte, porque todo o conjunto de elementos que a constituem, estão 
combinados, melódica e harmoniosamente, formando uma obra, pois “a arte é um 
determinado trabalho do pensamento” (VIGOTSKI, 2001, p. 35). Daí a necessidade 
de abordar o papel da arte, contudo, musical, na contemporaneidade, e o lugar que 
ela ocupa na significação do mundo e da infância. 
O processo de musicalização desenvolve a percepção necessária para que o 
sujeito possa ser sensível à música, apreendê-la, recebendo o material 
sonoro/musical como significativo. Um sentido de troca, na versão bakhtiniana, já 
que os sujeitos em interação são produtores de enunciados: “o enunciado é de 
natureza constitutivamente social, histórica e, por isso, liga-se a enunciações 
anteriores e a enunciações posteriores produzindo e fazendo circular discursos” 
(FARACO, 2009, p. 51). Bakhtin (2003) mostra que, na arte musical, mesmo não 
verbalizada, o “objeto da visão estética possui uma forma espacial interna 
artisticamente significativa” (p. 85), realizando-se no campo volitivo-emocional4. 
Desta forma, ao analisar as linguagens vigentes, consequentemente seus discursos 
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personagem. Neste caso, “não diz respeito à palavra, mas ao objeto que esta exprime, mesmo que 
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e sentidos, tornamo-la um instrumento de investigação da própria infância. A 
linguagem é parte constituinte da significação do mundo e da criança: O que cantam 
as crianças?  E o que a música faz com que estas crianças?  
A linguagem faz com que pensamentos e emoções de um sujeito possam 
habitar o outro. A atividade mental organiza o reflexo da realidade e possibilita novas 
formas de memória, de imaginação, de pensamento e de ação. De acordo com 
Vigotski (2005), o cérebro humano é plástico, as principais estruturas cerebrais são 
formadas pelo contato do indivíduo numa determinada cultura. Não incorporamos o 
mundo tal qual ele se apresenta para nós, produzimos sentidos que são construídos 
a partir das significações de mundo que nos são dadas pelos outros. Para estruturar 
o pensamento, precisamos da mediação simbólica – a linguagem, a religião, a arte 
etc, pois, “sendo uma linguagem artística, organizada e estruturada culturalmente, a 
música, juntamente com o código de sua construção, é um fato histórico e social” 
(PENNA, 1990, p. 20). Essa característica histórica na análise dos processos 
psíquicos humanos reflete a intenção de Vigotski (2001) de introduzir, na Psicologia, 
o materialismo histórico e dialético, pilar teórico de suas reflexões, ao afirmar que a 
“arte é o social em nós”.  
O conceito de zona de desenvolvimento proximal também é de suma 
importância na teoria vigotskiana, pois evidencia a relevância da mediação do outro. 
Nesse sentido, a imitação pressupõe também ZDP. No caso da musicalização, a 
presença de modelos (esteticamente já constituídos) é desejável, é um dos modos 
de musicalização possível, desde que não legitime um reprodutivismo músico-
cultural, uma vez que hierarquiza os bens culturais das classes dominantes, 
repudiando as demais produções musicais, categorizando-as como subculturas. A 
música na sala de aula pode ser um elemento de reprodução, mas, também, é um 
lugar de conflito, possivelmente, de emancipação, pois “Se a educação e a arte 
devem estar a serviço do homem, sua estratégia deve partir de sua própria cultura, 
ainda que seja a cultura do oprimido” (PENNA apud TACHUCHIAN, 1990, p. 33). 
Portanto, para constituir um repertório musical, é necessário ampliar o repertório 
cultural, provocar o debate de significados e sentidos. 
No livro Psicologia da Arte, Vigotski (2001) considerou que o papel da música 
não se limita a contagiar emocionalmente pessoas com os sentimentos de outra. O 
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quando ele é baseado em percepções que consideram boa a obra que suscita bons 
sentimentos, e de pouca qualidade a obra que faz emergir sentimentos negativos. 
 Para Vigotski a verdadeira natureza da arte estaria contida no conflito entre 
emoções opostas, na contradição que se estabelece entre a forma e o conteúdo da 
obra que desencadeiam a transformação dos sentimentos. A música, forma de arte 
construída pela vida, transcende seu próprio conteúdo em formas de expressão, 
ampliando os sentimentos individualizados para um sentido social e histórico, pois 
“na arte supera-se certo aspecto do nosso psiquismo que não encontra vazão no 
cotidiano” (p. 308).  
Percebe-se por essa exposição que, os sentimentos, imagens e pensamentos 
que se reorganizam, enquanto o ser humano partilha a música, procedem de 
vivências reais, de experiências já apropriadas e constituintes das subjetividades, 
portanto, é polifônica, noção advinda dos estudos da linguagem, que trata da 
questão das várias “vozes” discursivas que, na constituição do enunciado, 
contribuem para a formação do sentido. A noção de polifonia nos estudos da 
linguagem tem sua origem no conceito de dialogismo desenvolvido por Bakhtin. 
Segundo a noção basal de que o discurso não se constrói sobre o mesmo, mas a 
partir do outro. 
O enunciado, conceito também bakhtiniano, é sempre um acontecimento. Ele 
demanda uma situação histórica definida, atores sociais plenamente identificados, o 
compartilhamento de cultura e o estabelecimento necessário de um diálogo. Todo 
enunciado demanda outro a que responde ou outro que o responderá. Ninguém cria 
um enunciado sem que seja para ser respondido, há intencionalidade, seus 
enunciados são ideológicos. 
Sendo a música um acontecimento, enunciada ideologicamente, podemos 
afirmar que à música, a discussão que perpassa uma certa tensão cultural – do 
terreno do erudito, popular ou da cultura de massa – cabe problematização, diante 
de julgamentos de valor apressados sobre as produções tidas como populares ou 
massivas. É comum o receio de pais e educadores em relação às músicas que as 
crianças gostam alegando serem de baixa qualidade e pouco ou nada instrutivas. É 
mais comum ainda que se relacione diretamente a música erudita ao “bom gosto 
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É necessário incentivar a ouvir, perceber, captar e sentir o mundo sonoro de 
uma forma ativa, propondo estratégias que levem a criança ao conhecimento da 
música de diferentes povos, épocas e compositores. Reconhecendo os sujeitos, os 
significados e os sentidos. Daí a necessidade da multiplicidade sonora, desde o 
clássico ao funk. Sim, o funk, o “hit” do momento. Como revela o Jornal do Brasil 
(2001): 
Cientistas sociais se dividem: uns apontam preconceito velado contra pobres, 
outros alienação.(...) Desde meados dos anos 80, bem antes de o funk 
estabelecer sua hegemonia nos meios de comunicação, as ciências sociais 
vêm tentando explicar esse fenômeno. Mas os próprios especialistas 
divergem em vários pontos. Para alguns, trata-se apenas de um cultural 
importada, sem raízes nacionais. Outros dizem que esse argumento não 
passa de preconceito velado contra tudo que vem das camadas inferiores da 
sociedade... (Fonte: JB de 24/03/2001. In: Internet). 
 
Atualmente, os professores enfrentam com muita dificuldade, músicas que 
incentivam a violência e que têm letras pornográficas. Em prol disso, acabam 
condenando o ritmo do momento: o funk. Como lidar com essa situação dadaística 
(BENJAMIN, 1994)? Sabemos que esse consumo se dá pela apropriação e por 
dispositivos culturais de que o aluno dispõe, porém não se limita a isso. Se 
houvesse instrumentos suficientes, que lhe dessem acesso à diversidade cultural, o 
sujeito definiria estética e culturalmente as condições apresentadas e atuaria sobre 
as mesmas, sobre a produção de sentido, fornecendo possibilidades de crítica 
social.  
Encarar de forma crítica, talvez seja a solução. Promover debates em torno 
de letras e reescrevê-las são boas propostas. Não significa negar o funk, mas sim 
considerar este ritmo como mais uma manifestação de cultura, dentre outras 
manifestações que a escola pode trabalhar, com olhares críticos à manipulação 
cultural que pode estar aliada ao processo midiático do mundo capitalista. 
Considerando a música e a arte em geral como forma de conhecimento, 
como elemento cognitivo, Adorno nunca deixou de conceber a música como um 
instrumento criativo de denúncia, formação e experiência estética, em face da 
transformação social e da barbárie que se instalou no mundo contemporâneo. A 
música, enquanto obra, é um objeto, mas como arte possui historicidade. Ao longo 
desse devir histórico, a música foi se distanciando da funcionalidade artística, 
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fetichismo é ideologicamente determinado pelo liberalismo moderno, manifesta-se 
por rótulos do consumismo e pelo ouvido treinado. 
Porém, precisamos sim, mostrar aos nossos estudantes, o quanto é sadio o 
ato de ouvir música. Proporcionar várias vivências musicais, de modo que consigam 
enxergar com olhos críticos o significado das mesmas. Nossas crianças não cantam 
as músicas infantis, exclusivamente, pelo simples fato de não as conhecerem. Se 
compararmos com esses últimos dez anos, perceberemos o quanto diminuiu a 
quantidade de músicas infantis no mercado fonográfico. Esses temas precisam ser 
resgatados, para que nossas gerações tenham acesso também ao fascínio que a 
música pode proporcionar, além das possibilidades de constituição de cidadania 
entrelaçadas com as mesmas. 
A escolha e o consumo de música estão direcionados e limitados pelos 
instrumentos de apropriação, pelos esquemas perceptivos de que dispõe. A escola 
deveria então exercer um papel de divulgadora de elementos para o acesso e 
apreensão de qualquer tipo de música. Na verdade, ela é uma realidade complexa e 
dinâmica: produto histórico da sociedade na qual se insere, não deixa de influenciá-
la, também produzindo essa mesma sociedade dialógica. 
Seja qual for a nossa cultura, nascemos ouvindo música: canções de ninar, 
brincadeiras de roda, o carnaval, o funk... E, considerando o momento atual, quando 
os meios de comunicação invadem os lares, desde cedo, a criança entra em contato 
permanente com manifestações musicais de toda espécie e qualidade. Não apenas 
os sabiás cantam; não apenas o Andrea Bocceli, a Ivete Sangalo, além de outros 
famosos cantores. Todos nós podemos cantar, mesmo sem reconhecimento 
nacional, como tão bem nos mostram as crianças quando trazem, para a escola, 
músicas: folclóricas, populares, estrangeiras, com mil ritmos e harmonias diferentes. 
Mas, aqui, cabe uma indagação: E como trabalhar com a pluralidade cultural, 
presente na sala de aula, que se manifesta através das diferentes vivências, gostos 
e preferências? Que espaços têm sido abertos à música? 
A música na Educação da Infância tem sido suporte para atender a 
formação de hábitos, atitudes e comportamentos, realização de comemorações 
relativas ao calendário de eventos do ano letivo, memorização de conteúdos. É 
comum a utilização da música objetivando padrões de comportamento (musiquinhas 
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conteúdos (canções para conhecer as vogais, para aprender os numerais). Partindo 
das considerações de Foucault (1996), observa-se que na escola há uma 
docilização dos corpos, uma domesticação dos movimentos e ações infantis, pois 
acaba valorizando as condições mecânicas e não aquelas que favorecem a 
interação e a constituição dos sujeitos. O homem é produtor e produto de sua 
cultura, logo, as sensações, por meio da música devem promover uma leitura de 
mundo, de expressão de sentimentos e emoções.  
 
A música na educação: produção de sentidos na infância 
 
Se o educador acreditar que a questão da 
sensibilidade é dada ou não de berço, ou que, 
em termos de música, “não há nada para 
entender, basta escutar”, então tornará inútil o 
seu próprio trabalho.  
                                           Penna, 1990, p. 21 
 
No trabalho da música em sala de aula há uma confusão conceitual entre 
educação musical e musicalização, sendo um dos fatores de resistência da 
presença da música no ambiente escolar, que faz com que estas práticas fiquem 
aprisionadas, distanciando-se de seus usos sociais. Muitos atribuem à 
“musicalização” a competência técnica ou a um trabalho “pré-musical” (PENNA, 
1990, p. 32).  
Não se trata de transformar a classe num coral para apresentação em 
público, ou fazer uma escola de música, ensinando arranjos, harmonia, melodia, 
música clássica e erudita, e sim, oportunizar os alunos a aprenderem de uma forma 
mais significativa, pois 
(...) musicalizar é desenvolver os instrumentos de percepção 
necessários para que o indivíduo possa ser sensível à música, 
apreendê-la, recebendo o material sonoro/musical como significativo 
– pois nada é significativo no vazio, mas apenas quando relacionado 
e articulado no quadro das experiências acumuladas, quando 
compatível com os esquemas de percepção desenvolvidos (PENNA, 
1990, p. 22). 
 
Nisso entendemos que a musicalização, deve ser encarada como um 
letramento multissemiótico, uma ampliação do conceito geral de letramento 
conduzindo a outras semioses, não somente à escrita. Neste ponto, questionamos 
Penna (1990, p. 22) ao afirmar que a musicalização natural se dá na educação não-
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educação formal, no nosso caso, na escola e, atualmente, abordamos a infância no 
sentido do sujeito, sobre o que ele pensa, como age e que produções têm feito em 
relação ao mundo. 
 
O conhecimento e as capacidades relativas a outros meios semióticos 
estão ficando cada vez mais necessários no uso da linguagem, tendo 
em vista os avanços tecnológicos: as cores, as imagens, os sons, o 
design etc., que estão disponíveis na tela do computador e em muitos 
materiais impressos que têm transformado o letramento tradicional 
(da letra/livro) em um tipo de letramento insuficiente para dar conta 
dos letramentos necessários para agir na vida contemporânea (ROJO 
apud MOITA-LOPES e ROJO, 2009, p. 107) 
 
O letramento multisemiótico é uma forma diferenciada do uso social da arte, 
já que na escola predomina-se a didatização, uma transposição de “arte” para 
“disciplina escolar”. A linguagem, assim, torna-se mediadora entre a infância e o 
mundo, suscita o imaginário ao sujeito do conhecimento que “como tal não ocupa 
um lugar concreto determinado na existência” (BAKHTIN, 2003, p. 22), “de tal modo 
que o aluno seja capaz de dar significado a essa música, escolhendo se lhe convém 
ou não” (PENNA, 1990, p. 35). A experiência deve ser um princípio da educação 
escolar. 
As diferentes linguagens artísticas são meras opções para a ativação 
dos mecanismo de criação, reflexão e fruição. A música é uma das 
opções. Deve ser usada conforme a conveniência de cada situação e, 
sempre que possível, integrada a outras linguagens. (PENNA apud 
TACUCHIAN, 1990, p. 74). 
 
Mas, a escola é monofônica e reprodutivista. Poucas são as possibilidades de 
produção de estética, sentido e crítica social a partir da musicalização. Assim como 
o funk é negado, a música clássica também. A constituição da estética musical 
debruça-se sobre a possibilidade do vivenciamento: “Tia, coloca a música de 
bailarina?”, “Agora temos o nosso repertório” ou “Não quero ouvir esta música!”. 
Falas reais, em minha docência em escolas públicas, que caracterizam a construção 
deste movimento estético.  
A escola deveria então assumir um compromisso democrático e cultural junto 
à música. Para Freire (1998) o caminho da verdadeira educação libertadora estaria 
na perspectiva de se partir do mundo próprio das classes populares, de seus valores 
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do educador progressista seria o de contribuir para a revelação das verdades postas 
pela ideologia dominante.  
O educador politicamente comprometido deve, então, contribuir para que os 
alunos construam uma consciência crítica, que lhes possibilitará serem sujeitos de 
sua própria história, de sua própria cultura, inclusive, de seu processo de 
musicalização, pois “a prática da liberdade só encontrará adequada expressão numa 
pedagogia em que o oprimido tenha condições de, reflexivamente, descobrir-se e 




A importância do som emerge quando se sugere à criança imaginar o mundo 
sem sons. Evocando-se fatos e situações em que a sonoridade é absolutamente 
necessária, observa-se que, sem ela, o telefone, o despertador, a música, e mesmo 
a fala, não teriam razão de ser. Com o intuito de despertar a criança para os sons à 
sua volta, desenvolvemos atividades em que pôde ouvir atentamente, estimulamos a 
prestar especial atenção aqueles sons não facilmente percebidos, a escutar o pulsar 
do coração e ouvir os ruídos que aparecem num momento de silêncio, promovendo 
a sensibilização, já que a musicalização na escola não visa a formação de músicos, 
e sim, através da vivência musical, propiciar a abertura de canais sensoriais, 
facilitando a expressão de emoções, ampliando a cultura geral e contribuindo para a 
formação integral do ser. 
Percebemos, então, que a música é um elemento que estabelece 
aproximações com o sujeito, rompendo com as fronteiras do pensamento cartesiano, 
Tem a ver com harmonia entre os elementos, assim a orquestra, é traduzida de 
diversas maneiras ao trazer o discurso do outro ao seu, pois, sempre vai haver uma 
“refração”, ao levantar quais fios se entrelaçam, “partindo-se da convicção de que a 
consciência estética das pessoas é construída ao longo de suas vivências, de seus 
modos de valoração” (SNYDERS, 1997, p. 7). 
 Concluímos que a linguagem que se aprende compreende várias outras 
linguagens: a língua, a musicalidade, os gestos, a linguagem das formas, das 
pausas e também dos silêncios. Intrínsecos a estas linguagens estão os sentidos. 
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são transparentes, sentidos a aprender. E, dentre estes sentidos possíveis, alguns 
significam na linguagem musical, em seus diferentes tipos de leitor: ouvinte, 
executante, regente, cantor, letrista etc. Na escola os acabamentos (BAKHTIN, 
2003) são únicos. Mas a escola pode fornecer o sentido polifônico, pelo 
inacabamento, pela descoberta e pelo ato criador, na sensibilidade musical. Somos 
personagens e autores dos discursos. 
Se as músicas, por diversas que sejam, estão na escola, cabe a nós, 
descobrirmos, o porquê de tais apreciações, discutir, criticar e até mesmo propor 
outras experiências. São diferentes histórias que se intercruzam, que se completam 
(ou não), que devem dar lugar à descoberta, à sensibilidade, à apreciação crítica. 
Não seria negar o que os alunos já trazem, tampouco seguir a moda, o que é 
determinado simbolicamente pela indústria cultural, mas sim provocar o tal debate, 
já supracitado, entre significados e sentidos, já que “a ação musical vista como 
produção de significados, visando o diálogo entre os sujeitos envolvidos na ação, 
instaura novas relações dos sujeitos entre si e deles com a própria música” 
(DUARTE, 2001, p. 88) 
A escola pode, por exemplo, explorar o ritmo funk? A resposta é positiva, 
desde que o aluno tenha contato com os demais ritmos, a fim de construir a estética 
musical e seu potencial criativo. Isso só será possível através de um processo de 
interação. Para tal, o papel do professor vai além do ato de ensinar musiquinhas, ele 
é um mediador dessa aprendizagem, que mostra as inúmeras possibilidades de 
construção do conhecimento. 
Portanto, proporcionar a troca de conhecimentos e difundi-los é dever das 
instituições educacionais. Educar é formar indivíduos livres de preconceitos, 
observadores, críticos e conscientes. É priorizar a formação de pessoas criativas, 
informadas, capazes de transformar a realidade. Contudo, ainda há quem pense e 
aja como se as únicas funções da escola fossem alfabetizar e desenvolver o 
raciocínio lógico. Por essa e outras razões, a Arte tem sido marginalizada, 
especialmente a música na ampliação da educação na infância. 
A música pode contribuir para tornar a escola mais alegre e favorável à 
aprendizagem, afinal, “propiciar uma alegria que seja vivida no presente é a 
dimensão essencial da pedagogia, e é preciso que os esforços dos alunos sejam 
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no momento presente” (SNYDERS, 1997, p. 14). “Quem canta seus males espanta” 
e aprende. 
Música é emoção. A escola, como instituição, ao buscar a organização 
educativa, não pode cometer equívocos e separar o mundo das emoções do mundo 
da razão, pois, para o ser humano, a razão não se estabelece como privilégio: os 
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